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Opiniao: duasfaces da mesma moeda, ou de duas moedas diferentes

A Constituicéo da Republica Federativa do Brasil de 1988 consagra em seu texto o direito aliberdade
(artigo 5°, caput, da CR/88). Direito esse que transcende a prépria realidade humana.

A Constituicéo da Republica proclama que “ ninguém ser& considerado culpado até o transito em
julgado de sentenca penal condenatoria” (art. 5°, LVII CRFB).[1]

Ninguém, absolutamente ninguém, sera considerado cul pado enguanto ndo houver esgotado todos —
absolutamente todos — 0s recursos. Gostemos ou ndo, a Constituicdo da Republica Federativa do Brasil
consagrou o principio da “presuncdo de inocéncia’ ou, como preferem alguns, “presuncéo de ndo
culpabilidade’. De qualquer modo, qualquer outra interpretacdo que se possa pretender, equivale a
rasgar a Constituicéo. No dizer de Ulysses Guimaraes, “ o documento da liberdade, da democracia e da
justica social do Brasil”.

Notadamente, em raz&o do principio constitucional da presuncdo de inocéncia € que se verificaa
excepcionalidade da prisdo cautelar/provisdria— em gqualquer das suas modalidades — conforme o STF
(Supremo Tribunal Federal) jadecidiu:

A prisdo cautelar, que tem fung&o exclusivamente instrumental, ndo pode converter-se em
forma antecipada de punicéo penal. A privacéo cautelar da liberdade constitui providéncia
gualificada pela nota da excepcionalidade somente se justifica em hipoteses restritas, néo
podendo efetivar-se, legitimamente, quando ausente qualquer dos fundamentos a sua
decretacéo pelo Poder Judiciario (STF—-22T. HC 80.379-2 — Rel. Celso de Mé€llo).

E importante salientar que, em nosso sistema processual, o status libertatis (estado de liberdade) € a
regra, e a prisdo provisoria, a excecao.

Assim sendo, a prisdo em flagrante, preventiva, temporéria, em razéo de sentenca penal recorrivel (ainda
gue de 2° grau) ou qualquer outra espécie de prisdo provisoria, s deve ser mantida ou decretada em
casos excepcionais, extremados e absol utamente necessarios, quando presentes 0s requisitos minimos e
indispensaveis para sua manutencéo ou decretacdo. Mesmo assim, quando ndo houver a possibilidade de
sua substituicéo por outra medida cautelar menos gravosa. De tal modo, a conservacéo da liberdade deve
prevalecer até a condenacdo definitiva, ou sgja, transitada em julgado.

Em tese de doutoramento, Antonio Magalhdes Gomes Filho assevera que:

A luz da presunco de inocéncia, N0 se concebem quaisquer formas de encarceramento
ordenadas como antecipacdo da puni¢do, ou que constituam corolario automético da
imputacdo, como sucede nas hipéteses de prisdo obrigatdria, em que aimposi¢céo da medida
independe da verificagdo concreta do periculum libertartis.[2]
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E certo que a presuncio de inocéncia, mesmo sendo uma clausula pétrea da Constitui¢ao, ndo tem
impedido que prisdes cautel ares, notadamente preventivas, sejam decretadas a rodo. Dos mais de 800
mil presos no pais — terceira maior populagéo carcerariado planeta -, cerca de 40% séo de presos
provisorios e que, portanto, ndo foram condenados em definitivo.

Assim, associar o principio da presuncéo de inocéncia ao discurso oco daimpunidade €, com todas as
vénias, ignorar arealidade que se evidencia nos nimeros do encarceramento em massa.

A presuncéo de inocénciajamais se transformou em obice para decretacdes de prisdes preventivas,
muitas delas com nitido abuso e totalmente desprovida de amparo legal. Os requisitos previstos no art.
312 do Cdédigo de Processo Penal sdo mais do que suficientes para satisfazer a furia punitivista daqueles
gue entendem — sem raz&o — que 0 acusado deve responder ap processo preso, para satisfacao, por
exemplo, de uma questionavel “ordem publica’.

O principio da presuncéo de inocéncia é correlato do principio da jurisdicionalidade (jurisdicéo
necessaria). Para Ferrgjoli, “se é atividade necessaria para obter a prova de que um sujeito cometeu um
crime, desde que tal prova ndo tenha sido encontrada mediante um juizo regular, nenhum delito pode
ser considerado cometido e nenhum sujeito pode ser reputado culpado nem submetido a pena

”. Mais adiante o respeitével juristaitaliano assevera que o principio da presuncdo de inocéncia é um
principio fundamental de civilidade “fruto de uma op¢éo garantista a favor da tutela da imunidade dos
inocentes, ainda gque ao custo da impunidade de algum culpado”.[3]

Por fim e por tudo, espera-se que 0 STF declare constitucional o art. 283 do Codigo de Processo Penal
conforme requerido nas ADCs. 43, 44 e 54.
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